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O USO INADEQUADO DO CONCEITO DA CEGUEIRA DELIBERADA NO 

BRASIL: APLICAÇÕES E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

 
Aluno1: Isadora Coimbra Ramos 

 
O presente trabalho possui o objetivo de analisar o conceito de "cegueira 
deliberada", este tem sido um tópico de grande discussão no Brasil, especialmente 
em relação a casos de corrupção e má conduta. Este termo se refere à situação em 
que um indivíduo evita adquirir conhecimento sobre um ato ilícito, o que pode ser 
interpretado como uma forma de conivência. No contexto brasileiro, a aplicação e os 
abusos deste conceito têm consequências significativas. A cegueira deliberada tem 
sido aplicada em diversos casos judiciais no Brasil, sendo o mais notório o caso da 
Operação Lava Jato. Esta operação revelou uma rede extensa de corrupção 
envolvendo empresas estatais e altos funcionários do governo. A cegueira 
deliberada foi usada como argumento para responsabilizar indivíduos que alegavam 
desconhecer as práticas ilícitas, apesar de estarem em posições que exigiam o 
conhecimento dessas atividades. No caso da Lava Jato, a cegueira deliberada foi 
um conceito chave para entender como a corrupção pôde prosperar por tanto tempo. 
Muitos dos envolvidos afirmaram não ter conhecimento dos esquemas de corrupção, 
embora houvesse evidências de que eles poderiam ou deveriam saber. Isso 
levantou questões sobre a responsabilidade individual e coletiva e sobre como evitar 
a impunidade. Foi adotado como método de pesquisa a revisão bibliográfica, com 
base em artigos, livros, leis, doutrinas e jurisprudências, além de discussões com 
profissionais do Direito e pesquisa de campo. Foi utilizado o método dedutivo para 
uma análise abrangente que norteiam o tema. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Cegueira deliberada; Dolo eventual; Direito penal brasileiro; 
Lava jato; Corrupção; Lavagem de dinheiro; Responsabilidade subjetiva; Segurança 
jurídica. 
 
THE INAPPROPRIATE USE OF THE CONCEPT OF DELIBERATE BLINDNESS IN 

BRAZIL: APPLICATIONS AND THEIR CONSEQUENCES 
 

This paper aims to analyze the concept of "deliberate blindness," which has been a 
topic of great debate in Brazil, especially in relation to corruption and misconduct 
cases. This term refers to the situation in which an individual avoids acquiring 
knowledge about an illicit act, which can be interpreted as a form of collusion. In the 
Brazilian context, the application and abuse of this concept have significant 
consequences. Deliberate blindness has been applied in several legal cases in 
Brazil, the most notorious being the Lava Jato case. This operation revealed an 
extensive network of corruption involving state-owned companies and high-ranking 
government officials. Deliberate blindness was used as an argument to hold 
accountable individuals who claimed to be unaware of the illicit practices, despite 
being in positions that required knowledge of these activities. In the Lava Jato case, 
deliberate blindness was a key concept to understand how corruption was able to 
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thrive for so long. Many of those involved claimed to have no knowledge of the 
corruption schemes, although there was evidence that they could or should have 
known. This raised questions about individual and collective responsibility and how to 
avoid impunity. The research method adopted was a bibliographic review, based on 
articles, books, laws, doctrines and case law, as well as discussions with legal 
professionals and field research. The deductive method was used for a 
comprehensive analysis that guides the theme. 
 
KEYWORDS: Deliberate blindness; Eventual intent; Brazilian criminal law; Car 
Wash; Corruption; Money laundering; Subjective liability; Legal certainty. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cegueira deliberada, conceito jurídico que denota a evasão intencional 

do conhecimento de um fato ilícito, tem sido objeto de intensos debates no Brasil. 

Sua aplicação, muitas vezes controversa, reflete as complexidades e os desafios 

enfrentados pelas instituições judiciais do país.  

Com a crescente utilização do conceito de cegueira deliberada em 

julgamentos criminais no Brasil, especialmente em casos de corrupção e lavagem de 

dinheiro, surge o questionamento de até que ponto esse conceito pode ser aplicado 

sem ferir princípios fundamentais do Direito Penal brasileiro, como o da 

responsabilidade subjetiva, que exige a comprovação de dolo ou culpa. Qual é o 

limite entre o uso adequado desse conceito e o risco de responsabilização objetiva, 

o que comprometeria a justiça e a segurança jurídica dos réus?  

Para responder a essa questão, é fundamental analisar os limites e as 

consequências do uso da cegueira deliberada no Brasil. A utilização desse conceito 

exige um equilíbrio cuidadoso entre a busca pela punição de atos ilícitos e a 

proteção dos direitos fundamentais dos acusados, evitando que a cegueira 

deliberada seja utilizada de forma a responsabilizar de maneira excessiva ou sem as 

devidas provas de dolo. Assim, garantir a justiça e preservar a credibilidade das 

instituições depende de uma aplicação criteriosa e contextualizada do conceito, 

respeitando sempre os pilares do Direito Penal brasileiro.  

O histórico da cegueira deliberada no Brasil é marcado por uma evolução 

que espelha as mudanças sociais e políticas, iniciando com as primeiras tentativas 

de aplicação, que buscavam endereçar lacunas legais e promover a justiça. No 

entanto, o conceito sofreu distorções ao longo do tempo, resultando em aplicações e 

abusos que levantaram questões sobre a integridade e a eficácia do sistema legal. 

O emblemático caso judicial da Operação Lava Jato ilustra as 

complexidades do uso inadequado da cegueira deliberada, onde decisões e ações 

foram tomadas sob a sombra de interpretações dúbias do conceito, gerando 

consequências sociais e éticas profundas. A repercussão desse caso ressaltou os 

danos à credibilidade das instituições envolvidas e expôs a necessidade de uma 

utilização mais responsável e criteriosa da cegueira deliberada. 
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O uso equivocado do conceito de cegueira deliberada tem impactos 

profundos na sociedade. Ele pode levar a uma descrença generalizada nas 

instituições e na justiça, além de enfraquecer a confiança pública. Eticamente, ele 

desafia os princípios de responsabilidade e integridade, essenciais para o 

funcionamento de qualquer sociedade. 

As consequências do uso inadequado desse conceito vão além dos casos 

individuais, afetando a confiança pública nas instituições e na aplicação da lei. A 

erosão dessa confiança compromete o tecido social e enfraquece as bases da 

democracia.  

O conceito de cegueira deliberada é uma ferramenta importante no 

combate à corrupção, mas seu uso inadequado pode ter efeitos prejudiciais 

duradouros na sociedade. É essencial que haja um entendimento claro e uma 

aplicação responsável deste conceito para proteger a integridade das instituições e 

promover a justiça. 

Diante desse cenário, propostas para uma utilização responsável do 

conceito de cegueira deliberada surgem como imperativo para a restauração da 

integridade sistêmica e para o fortalecimento do Estado de Direito.  

A adoção de práticas mais transparentes e a educação jurídica contínua 

são passos essenciais para assegurar que o conceito sirva ao seu propósito original 

de promover a justiça e prevenir a impunidade. 

A teoria da cegueira deliberada começou a ser reconhecida em meados 

do século XIX, especialmente após uma decisão da corte inglesa, em 1861, que pela 

primeira vez relacionou o conhecimento à cegueira intencional. Essa interpretação 

afirma que se um réu tinha a capacidade de perceber que estava envolvido em uma 

atividade ilícita, mas decidiu ignorar essa realidade, ele seria considerado tão 

culpável quanto alguém que tivesse pleno conhecimento do fato. 

No Brasil, essa teoria é aplicada em paralelo ao conceito de dolo 

eventual, conforme a teoria geral do delito adotada no Direito Continental. Nessa 

abordagem, o ilícito é estruturado em três requisitos principais: tipicidade, 

antijuridicidade e culpabilidade.  

Nos crimes dolosos, além dos aspectos formais e materiais da tipicidade, 

um terceiro elemento subjetivo é necessário. Esse é o fundamento para a aplicação 
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do princípio da responsabilidade subjetiva no Direito Penal, que impede punições 

que não sejam baseadas em dolo ou culpa. 

O dolo pode ser classificado em diferentes categorias, a saber: dolo direto 

de primeiro e segundo graus e dolo eventual. O dolo direto está relacionado à 

intenção do agente de cometer uma ação do primeiro grau e à intenção direta de 

obter consequências típicas ou necessárias, referindo-se ao segundo grau. Por outro 

lado, o dolo eventual envolve uma intenção condicionada, na qual o agente aceita ou 

se conforma com as consequências típicas que são possíveis ou previsíveis. 

A culpabilidade reflete o nível de reprovação que deve ser atribuído às 

condutas ilícitas. Ela legitima, desde que cumpridos os requisitos legais, a imputação 

do ato criminoso ao seu autor.  

De acordo com o Model Penal Code, em seu item 7 da seção 2.02: 

 
O Requisito de Conhecimento Satisfeito por Conhecimento de Alta 
Probabilidade. Quando o conhecimento da existência de um determinado 
facto é elemento de uma infracção, tal conhecimento é estabelecido se uma 
pessoa tiver conhecimento de uma elevada probabilidade da sua existência, 
a menos que realmente acredite que o mesmo não existe. (ALI, 1985, p. 
49). 
 
 

Neste sentido, a cegueira deliberada é um aspecto que comprova o 

entendimento total da situação, uma vez que a exigência do conhecimento é 

satisfeita pelo reconhecimento de uma alta probabilidade, que fundamenta a 

cegueira deliberada.  

Portanto, mesmo que não seja reconhecida de forma explícita como um 

estado mental, deve ser assim reconhecida, uma vez que é aceita pelos tribunais 

americanos para fins de definição da mens rea, ou seja, pela mente culpada. 

A doutrina da cegueira deliberada, quando aplicada no Brasil conforme os 

moldes da Common Law, serve como um meio de intensificar a desconfiança acerca 

da real representação de um fato e o resultado que dela decorre.  

Diferentemente da interpretação adotada pelos tribunais brasileiros, a 

cegueira deliberada não deve ser equiparada à conduta de dolo eventual, uma vez 

que este último possui requisitos específicos que não se mesclam com a teoria da 

cegueira deliberada. Um exemplo disso é a atitude indiferente em relação ao 

resultado esperado; a cegueira deliberada não envolve a aceitação ou a assunção 

de um resultado altamente provável.  
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Essa teoria, portanto, tem a função de ampliar o conceito de 

conhecimento, permitindo que ele seja considerado a partir da representação 

subjetiva de uma alta probabilidade ou, em nosso contexto, da suspeita sobre a 

representação real. Para que isso ocorra, a teoria exige pressupostos distintos. 

O conhecimento é um componente essencial na teoria do dolo. A noção 

de injusto, que representa o aspecto subjetivo do dolo, ou a consciência da 

antijuridicidade, considerada um elemento particular da culpabilidade, servem como 

pilares para as teorias sobre dolo e culpabilidade.  

Assim, é através do dolo ou da culpa que conseguimos fazer uma análise 

adequada em relação à imputação jurídica e penal subjetiva de um fato ao seu 

responsável.  

Apenas por meio de um desses pontos de partida é que podemos 

sustentar de forma legítima a responsabilização subjetiva de um indivíduo devido a 

um acontecimento objetivo. Essa concepção está claramente presente em um dos 

fundamentos do Direito Penal, Nulla Poena Sine Culpa. 

 

 

 

 

1. HISTÓRICO DA CEGUEIRA DELIBERADA NO BRASIL 

 

A cegueira deliberada, no contexto brasileiro, pode ser entendida como 

uma metáfora para a negligência ou recusa em reconhecer e lidar com problemas 

sociais, políticos e econômicos evidentes. Historicamente, essa atitude pode ser 

observada em diversos momentos, como durante o período colonial, quando as 

autoridades portuguesas muitas vezes ignoravam as condições desumanas às quais 

os escravizados africanos eram submetidos.  

No Império, a cegueira deliberada se manifestou na manutenção da 

escravidão até 1888, apesar dos crescentes movimentos abolicionistas e da pressão 

internacional.  

Já na Primeira República, a cegueira deliberada pode ser vista na política 

do "café com leite", que ignorava as disparidades regionais e sociais em favor de 

uma oligarquia dominante. Durante o Estado Novo de Getúlio Vargas, houve uma 
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tentativa de modernização e industrialização que, por vezes, fechava os olhos para 

as consequências dessas mudanças na população mais pobre.  

No período da ditadura militar, a cegueira deliberada foi uma política de 

estado, com a supressão de informações e a negação de violações de direitos 

humanos. 

Com a redemocratização, esperava-se que a cegueira deliberada 

diminuísse, mas ela se manifesta ainda hoje em várias formas, como na persistente 

desigualdade social, na violência urbana e rural, e na degradação ambiental.  

A cegueira deliberada também se reflete na política, onde frequentemente 

se observa a negação de fatos e a propagação de notícias falsas, o que contribui 

para a polarização e o enfraquecimento das instituições democráticas. 

Entender o histórico da cegueira deliberada no Brasil é crucial para 

reconhecer padrões de comportamento que impedem o progresso social e 

econômico. Ao estudar esses padrões, é possível desenvolver estratégias para 

superar a negligência histórica e promover uma sociedade mais justa e consciente.  

A educação, o acesso à informação de qualidade e o fortalecimento das 

instituições democráticas são ferramentas chave para combater a cegueira 

deliberada e construir um futuro melhor para todos os brasileiros. 

A teoria da cegueira ou ignorância deliberada é um tema ainda muito 

recente no contexto da doutrina e jurisprudência brasileira. Existem poucos capítulos 

e decisões judiciais dedicadas à sua análise e compreensão.  

Os escassos autores que a discutem acreditam que a ideia de cegueira 

deliberada no crime de lavagem de dinheiro está intimamente associada à aceitação 

do dolo eventual para caracterizar a tipicidade do delito. 

Conforme já mencionado, a jurisprudência aceita o dolo eventual como 

fundamento para tipificar o crime de branqueamento de capitais, mesmo sem que a 

expressão "deva saber" esteja explicitamente presente na descrição penal. Essa é 

uma afirmação frequentemente encontrada em delitos que reconhecem o dolo 

eventual. A dúvida que surge é justamente sobre o nível de conscientização exigido 

do agente criminoso em relação à origem dos bens ou valores que estão sendo 

lavados. 

Para que se configure a hipótese de dolo direto, é necessário que o 

agente responsável pela lavagem possua conhecimento sobre a origem ilícita dos 
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bens ou valores. Em contrapartida, no caso do dolo eventual, seria suficiente que 

existisse uma suspeita sobre a ilicitude da procedência dos bens ou valores e que o 

agente aceitasse essa consequência antijurídica.  

Existem diferentes correntes na doutrina a respeito dessa questão. Alguns 

defendem que é imprescindível ter plena e absoluta consciência da origem criminosa 

dos bens e valores, enquanto outros argumentam que apenas a suspeita já seria 

suficiente para caracterizar o dolo necessário à tipificação do delito.  

A primeira posição é defendida por Gustavo Henrique Badaró e Pierpaolo 

Cruz Bottini, que abordam o tema da seguinte maneira: 

Do ponto de vista político criminal, a aceitação do dolo eventual impõe uma 
carga custosa as atividades econômicas e financeiras, pois sempre é 
possível duvidar da procedência de determinado capital ou dinheiro. Ainda 
que se afirme que o dolo eventual exige razoável suspeita da procedência 
ilícita dos recursos, a linha que separa a dúvida fundada do risco permitido 
não é suficientemente clara para conferir segurança aqueles que operam 
recursos alheiros, como bancos. Por isto, a tipicidade subjetiva da lavagem 
de dinheiro na forma do caput do art. 1º, a nosso ver deve ser limitada ao 
dolo direto. (BADARÓ, 2016, p. 142). 
 

Entretanto, essa posição não é a mais comum na jurisprudência 

brasileira, que, como já foi evidenciado ao longo deste estudo, acolhe a concepção 

de dolo eventual na caracterização do crime de lavagem de capitais.  

Novamente, é fundamental que a discussão se concentre no aspecto 

subjetivo do autor, para que não se condene o agente sob a justificativa de dolo 

eventual, quando ele estava certo ou seguro da legalidade dos bens recebidos, 

mesmo que tenha nutrido alguma suspeita quanto à sua ilicitude, configurando, 

assim, uma típica situação de culpa consciente.  

É nesse cenário que se insere a teoria da cegueira deliberada, que é 

percebida como uma modalidade de dolo em que o agente estabelece, de forma 

consciente, obstáculos para evitar ter acesso a informações que o levariam 

inevitavelmente a descobrir a origem ilícita dos bens ou valores que estão sob sua 

posse. 

A cegueira deliberada se assemelha ao dolo eventual, pois o indivíduo 

tem suspeitas sobre a ocorrência de atos ilícitos, mas adota estratégias que o 

ajudam a evitar o aprofundamento do seu conhecimento sobre esses atos. A 

definição de Prado (2016, p. 532) sobre esse assunto é fundamental, pois, a partir 

do conceito de Cegueira Deliberada, estabelece-se que é possível atribuir 
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responsabilidade penal àquele que se coloca voluntariamente em um estado de 

ignorância, evitando qualquer meio que pudesse lhe proporcionar um maior 

conhecimento sobre a potencial ilicitude de suas ações.  

No contexto da lavagem de capitais, por exemplo, o indivíduo 

deliberadamente se manteria ignorante, fingindo ou ocultando seu desconhecimento, 

em relação à origem criminosa dos recursos, a fim de se resguardar de futuras 

sanções penais. Nesses casos, a pessoa seria punida da mesma forma que aquele 

que atua de maneira consciente na prática do ilícito, igualando os conceitos de 

conhecimento e ignorância que foram intencionalmente cultivadas.  

Badaró e Bottini (2016, p. 145) esclarecem com o seguinte exemplo: Um 

exemplo disso é o caso de um operador do mercado que tem suspeitas de que 

alguns de seus clientes possam lhe entregar valores provenientes de atividades 

ilícitas. Para evitar saber mais sobre a origem desse dinheiro, ele adota medidas 

para não receber informações mais detalhadas.  

A intenção do agente em se manter intencionalmente ignorante 

desconsidera a possibilidade de erro de tipo e legitima a caracterização do dolo. 

Essa abordagem confere ao Estado uma maior agilidade na investigação e na 

condenação de indivíduos que escondem ou dissimulam bens oriundos de 

atividades ilegais, com a intenção de reintegrá-los à economia formal. Assim, 

pressupõe-se que o agente, ao optar por se manter em um estado de ignorância 

quanto à origem ilícita dos bens, possa ser condenado sob o pretexto de dolo. 

A questão é complexa, pois é necessário demonstrar que o agente agiu 

de forma intencional para evitar adquirir conhecimentos sobre a ilegalidade, em vez 

de apenas apresentar imprudência ou negligência. A aceitação da doutrina da 

cegueira deliberada no Brasil proporciona uma oportunidade arriscada para que 

indivíduos sejam condenados com base em dolo, mesmo quando atuaram de 

maneira culposa.  

A aplicação dessa doutrina dificulta a defesa dos réus, que podem alegar 

desconhecimento sobre a origem irregular dos bens recebidos, pois poderão ser 

penalizados por sua ignorância deliberada. Para que se reconheça a cegueira criada 

intencionalmente e se estabeleça a equivalência com o dolo eventual, deve ficar 

absolutamente claro a intenção do agente de evitar compreender os detalhes do 
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ilícito, acompanhada da alta probabilidade de que uma infração penal tenha ocorrido 

anteriormente. 

Neste sentido, não basta a mera desconfiança, mas deve existir a 

ocorrência do ilícito ou a sua probabilidade, sendo comprovada pelos elementos 

objetivos do caso que possa levar o indivíduo a acreditar na ocorrência da infração 

penal antecedente, de onde se originou o objeto material. Embora no Brasil a 

doutrina não seja pacífica e aplicada plenamente, é possível se deparar com 

manifestações judiciais aferindo a legalidade e atribuição da cegueira deliberada. 

 

1.2 ORIGEM E EVOLUÇÃO DO CONCEITO  

 

A teoria da cegueira deliberada é um conceito jurídico que tem ganhado 

destaque no Brasil, especialmente em casos de grande repercussão envolvendo 

lavagem de dinheiro e corrupção. Originária do direito anglo-saxão, essa teoria é 

aplicada para punir indivíduos que se mantêm intencionalmente ignorantes sobre a 

ilicitude de suas ações, numa tentativa de se eximir de responsabilidade penal.  

No Brasil, a cegueira deliberada tem sido associada ao dolo eventual, 

onde o agente, mesmo sem ter a certeza, assume o risco de que suas ações 

possam resultar em um crime. A evolução do conceito no Brasil pode ser observada 

através de sua aplicação em julgamentos notórios, onde a justiça brasileira tem se 

deparado com a necessidade de interpretar e adaptar a teoria à realidade jurídica 

nacional.  

A teoria da cegueira deliberada desafia a tradicional divisão entre dolo e 

culpa, propondo uma nova perspectiva sobre a responsabilidade penal quando há 

uma suspeita consciente da ilicitude do ato.  

A origem da teoria remonta ao século XIX, na Inglaterra, onde foi 

mencionada pela primeira vez em um caso que equiparou o conhecimento à 

"cegueira intencional". Posteriormente, nos Estados Unidos, a teoria foi reconhecida 

e começou a ser aplicada de forma mais ampla, especialmente em delitos 

relacionados ao tráfico de drogas.  

No Brasil, a discussão sobre a cegueira deliberada ganhou força com 

casos de grande visibilidade, que demandaram uma análise mais aprofundada sobre 

a intenção e o conhecimento dos agentes envolvidos em atividades ilícitas. 
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A aplicação da teoria no Brasil ainda enfrenta desafios, principalmente no 

que tange à sua harmonização com os princípios do Direito Penal brasileiro, como a 

tipicidade, a antijuridicidade e a culpabilidade.  

Além disso, a teoria da cegueira deliberada levanta questões importantes 

sobre o princípio da responsabilidade subjetiva, que veda punições sem que haja 

fundamentação em dolo ou culpa.  

A relevância da cegueira deliberada no contexto brasileiro é inegável, pois 

oferece um instrumento adicional para combater a impunidade, especialmente em 

crimes de colarinho branco, onde muitas vezes os agentes se beneficiam de uma 

aparente ignorância. Contudo, é fundamental que sua aplicação seja feita com 

cautela, respeitando os direitos fundamentais e garantindo o devido processo legal. 

A cegueira deliberada é um conceito em evolução no Brasil, refletindo as 

complexidades do combate à criminalidade moderna e a busca por um sistema de 

justiça mais eficaz e justo. A sua compreensão e aplicação correta são essenciais 

para assegurar que a justiça seja feita, sem comprometer os pilares do Direito Penal 

brasileiro.  

A discussão sobre a cegueira deliberada é, portanto, um reflexo das 

dinâmicas sociais e jurídicas do país, e sua evolução continuará a ser um tema de 

grande interesse para juristas, acadêmicos e a sociedade em geral. Para 

compreender a cegueira deliberada, é necessário realizar algumas breves 

considerações sobre o dolo eventual. 

Embora sejam conceitos distintos, uma parte da doutrina brasileira 

considera que a lacuna legal que originou a teoria da cegueira deliberada não é 

necessária em nosso sistema jurídico, uma vez que já existe a previsão do dolo 

indireto. O dolo eventual é descrito na parte final do inciso I do artigo 18 do Código 

Penal e acontece quando o agente assume o risco de causar um determinado 

resultado. (TAVARES, 2020, p. 628). 

Bitencourt (2020, p. 45) observa que, para que o dolo eventual seja 

caracterizado, é imprescindível que o agente, além de ter consciência do resultado, 

consinta com sua ocorrência. Isso significa que não basta o agente apenas saber 

sobre o possível resultado de sua ação; ele deve aceitá-lo, e essa anuência é 

considerada uma forma de desejo pelo resultado.  

Quanto à distinção entre culpa e dolo, Bitencourt afirma que: 
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A ausência dessa forma de querer impedir a configuração do dolo eventual, 
a despeito da previsibilidade do resultado. É exatamente esse elemento 
volitivo que distingue o dolo da culpa. A simples previsão da possibilidade 
de um resultado gravoso é característica da culpa e não do dolo. 
(BITENCOURT, 2020, p. 807). 
 

No contexto do dolo indireto, o agente não tem como objetivo imediato o 

resultado, mas age de forma que esse resultado se torne uma eventualidade que ele 

reconhece como possível ou provável em decorrência de sua conduta. Como o 

resultado não é algo que o agente tem certeza em sua consciência, a definição de 

dolo eventual se torna mais complexa. (TAVARES, 2020, p. 628). 

Tavares (2020, p. 628) aponta que o dolo indireto envolve duas questões 

principais: diferenciá-lo da culpa consciente e a sua relação com o conceito de 

vontade. Segundo ele, a distinção entre culpa consciente e dolo eventual é feita por 

meio da análise de dois componentes que estruturam o dolo, com as teorias sendo 

classificadas em intelectivas, como a teoria da possibilidade, a da probabilidade, a 

do risco e a da evitabilidade e volitivas. 

A primeira das teorias intelectivas, a da possibilidade, sustenta que existe 

dolo quando o agente, ao executar sua ação, considera que a ocorrência do 

resultado é concretamente possível. A avaliação da possibilidade é realizada com 

base na percepção do agente. (TAVARES, 2020, p. 628). 

Na concepção inicial da teoria, a distinção entre dolo eventual e culpa 

consciente parecia inviável. Para abordar esse desafio, foi incorporado à teoria o 

critério de observar elementos concretos relacionados à execução do ato, sendo 

imprescindível que o agente possua fundamentos sólidos para justificar a previsão 

de que o resultado é viável. (TAVARES, 2020, p. 628). 

Por outro lado, a teoria da probabilidade defende que existe dolo quando 

o agente considera, através de sua conduta, que determinado resultado é provável. 

Para que se caracterize o dolo eventual, é necessário que haja uma alta 

probabilidade de que o resultado ocorra, o que envolve não apenas a percepção do 

agente, mas também a proximidade desse resultado, exigindo que existam dados 

concretos que possam ser avaliados sob um juízo de probabilidade. (NEVES, 2017, 

p. 409). 

Essa teoria também destaca a importância da representação do indivíduo 

como um critério de distinção entre dolo e culpa, mas requer uma presença mais 

significativa do componente cognitivo. (NEVES, 2017, p. 409). 
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A teoria do risco, por sua vez, afirma que existe dolo eventual quando o 

agente atua conscientemente, mesmo sabendo que sua ação pode resultar em um 

dolo. De acordo com Juarez Tavares, o risco a que ele se refere é caracterizado 

pela noção de um perigo que pode levar a um resultado, manifestando-se em uma 

decisão consciente que vai contra o bem jurídico. (TAVARES, 2020, p. 629). 

Além disso, a teoria da evitabilidade sustenta que há dolo eventual 

quando, ao considerar um resultado possível, o agente não toma nenhuma atitude 

que poderia evitá-lo. Assim, se o agente tem conhecimento do resultado potencial e, 

mesmo assim, realiza ações para evitá-lo, não há dolo. (TAVARES, 2020, p. 630). 

Por fim, observa-se que todas as teorias intelectivas mencionadas 

anteriormente apresentam falhas ao tentar distinguir entre dolo eventual e culpa. 

Isso porque o conceito de culpa consciente se fundamenta na percepção do agente 

sobre um resultado como possível decorrente de suas ações, embora ele atue 

esperando que esse resultado não aconteça ou acreditando que pode preveni-lo. 

(TAVARES, 2020, p. 630). 

Com o objetivo de sanar as deficiências das teorias intelectivas, as teorias 

volitivas fundamentam-se na vontade do agente. Tavares (2020, p. 307). destaca 

que a teoria mais relevante é a do consentimento, pois é a única que se ajusta ao 

ordenamento jurídico brasileiro. Essa teoria defende que o dolo eventual ocorre 

quando o agente integra o resultado à sua vontade, assumindo o risco de sua 

ocorrência. Para essa abordagem, aceitar o risco significa concordar com a 

possibilidade do resultado. (TAVARES, 2020, p. 307). 

Para Tavares: 

Haverá em contrapartida, a culpa consciente quando o agente, embora 
prevendo o resultado como possível, acredita que pode evitá-lo ou que ele 
não ocorrerá. Nos acidentes de trânsito, é comum uma situação de culpa 
consciente: o agente excede o risco autorizado, dirige em excesso de 
velocidade, e com isto, causa a morte ou lesões. Embora esse resultado lhe 
fosse previsível em face da maneira como dirigia o veículo, esperava ele 
que tal não ocorresse ou que conforme suas habilidades de piloto, o poderia 
evitar. Essa é a conclusão coerente com a realidade porque ninguém, 
geralmente, quer se envolver em um acidente dolosamente, salvo caso 
queira matar a vítima ou atropelá-la por outros motivos que não aqueles 
próprios de uma condução perigosa. (TAVARES, 2020, p. 310). 
 

A simples previsão da probabilidade de um resultado não é suficiente 

para caracterizar o dolo; é imprescindível uma relação voluntária, que distingue o 

dolo da culpa. Assim, para que o dolo eventual se configure, é necessário que dois 
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elementos se cruzem: a percepção de que a concretização do tipo penal é uma 

possibilidade e a aceitação da eventualidade do resultado correspondente. 

Conforme Viana, o enfraquecimento desses dois elementos psíquicos ocasiona uma 

aproximação entre o dolo eventual e a culpa consciente. (NEVES, 2017, p. 68). 

Considerando o exposto, é importante ressaltar que a diferenciação não 

se baseia apenas na possibilidade ou probabilidade de ocorrência do tipo penal, mas 

também na intenção do agente. A falta de um propósito direto está relacionada à 

análise do dolo eventual, o que torna essencial a concordância dos envolvidos.  

Por fim, o conceito de dolo eventual está em constante debate, com 

várias teorias buscando estabelecer critérios específicos para sua definição. 

Portanto, deve ser demonstrado tanto o elemento cognitivo quanto o elemento 

volitivo para a configuração do dolo eventual, ainda que de maneira mitigada. 

 

1.3 PRIMEIRAS TENTATIVAS DE APLICAÇÃO NO BRASIL DAS CEGUEIRAS 

DELIBERADAS 

 

As primeiras tentativas de aplicação no Brasil das cegueiras deliberadas 

remontam a um contexto histórico complexo, onde a busca por progresso e 

desenvolvimento muitas vezes se chocava com a realidade social e econômica do 

país. Este termo, "cegueiras deliberadas", pode ser interpretado como uma metáfora 

para descrever ações ou políticas que ignoram intencionalmente certos aspectos ou 

consequências negativas em prol de objetivos específicos.  

No Brasil, isso pode ser visto em diversos momentos, como no período do 

"milagre econômico" durante a ditadura militar, quando o crescimento acelerado da 

economia não refletiu em melhorias significativas na distribuição de renda ou na 

qualidade de vida da população mais pobre. (PALMEIRA, 1989, p. 01). 

A industrialização acelerada e a modernização agrícola, por exemplo, 

foram marcadas por uma forte concentração de renda e poder nas mãos de poucos, 

enquanto grandes contingentes da população permaneciam em condições de vida 

precárias. (PALMEIRA, 1989, p. 01). 

Além disso, a exploração intensiva de recursos naturais muitas vezes 

ocorreu sem a devida consideração pelos impactos ambientais ou pelas 

comunidades tradicionais afetadas. Essas cegueiras deliberadas também se 
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manifestaram na forma como as políticas urbanas foram implementadas, com a 

expansão desordenada das cidades e a falta de infraestrutura básica em muitas 

áreas periféricas. (PALMEIRA, 1989, p. 01). 

A modernização da agricultura, que se fez sem que a estrutura da 

propriedade rural fosse alterada, teve, no dizer dos economistas, ‘efeitos perversos’: 

a propriedade tornou-se mais concentrada, as disparidades de renda aumentaram, o 

êxodo rural acentuou-se, aumentou a taxa de exploração da força de trabalho nas 

atividades agrícolas, cresceu à taxa de autoexploração nas propriedades menores, 

piorou a qualidade de vida da população trabalhadora do campo. (PALMEIRA, 1989, 

p. 01). 

No campo da educação, as primeiras tentativas de reforma muitas vezes 

priorizaram a quantidade em detrimento da qualidade, buscando expandir o acesso 

sem garantir a efetividade do ensino. Isso resultou em gerações de brasileiros com 

baixa qualificação profissional e dificuldades de inserção no mercado de trabalho 

competitivo.  

Na saúde, a situação não era diferente, com um sistema que, apesar de 

universal no papel, enfrentava enormes desafios para atender de forma equitativa a 

toda a população. Essas cegueiras deliberadas não são fenômenos isolados e estão 

intrinsecamente ligadas às estruturas de poder e às desigualdades sociais históricas 

do Brasil. Elas refletem escolhas políticas e econômicas que, ao ignorar as 

necessidades de grande parte da população, acabaram por perpetuar ciclos de 

pobreza e exclusão. (SOUZA, 2018, p. 01). 

A superação dessas cegueiras passa necessariamente pelo 

reconhecimento de suas existências e pela implementação de políticas públicas 

mais inclusivas e conscientes das realidades sociais do país. (SOUZA, 2018, p. 01). 

O debate sobre as cegueiras deliberadas é fundamental para entender os 

desafios do desenvolvimento brasileiro e para construir um futuro mais justo e 

sustentável. Ele exige uma reflexão crítica sobre o passado e o presente, e uma 

disposição para mudar paradigmas e práticas que se mostraram excludentes. 

(SOUZA, 2018, p. 01). 

As primeiras tentativas de aplicação no Brasil dessas políticas são um 

lembrete de que o progresso verdadeiro não pode ser alcançado à custa da visão e 

do bem-estar de todos os cidadãos. (SOUZA, 2018, p. 01). 
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As consequências das cegueiras deliberadas no Brasil são multifacetadas 

e permeiam diversos aspectos da sociedade. Economicamente, a negligência em 

relação à distribuição equitativa de renda exacerbou as desigualdades sociais, 

criando um abismo entre as classes mais ricas e as mais pobres.  

Isso resultou em uma concentração de riqueza e poder nas mãos de uma 

elite, enquanto a maioria da população enfrentava dificuldades para acessar 

serviços básicos e oportunidades de emprego digno. 

No âmbito social, essas cegueiras contribuíram para a marginalização de 

grandes segmentos da população, especialmente aqueles que vivem em áreas 

periféricas e rurais. A falta de infraestrutura adequada, educação de qualidade e 

serviços de saúde acessíveis perpetuou ciclos de pobreza e limitou o potencial de 

desenvolvimento humano e social do país. (CALLEGARI; SCARIOT, 2020, p. 01). 

Ambientalmente, a exploração desenfreada de recursos naturais sem 

consideração pelos impactos a longo prazo levou à degradação ambiental, perda de 

biodiversidade e deslocamento de comunidades tradicionais. Essas ações não 

apenas prejudicaram o meio ambiente, mas também comprometeram a 

sustentabilidade dos recursos para as gerações futuras. (CALLEGARI; SCARIOT, 

2020, p. 01). 

Politicamente, as cegueiras deliberadas minaram a confiança nas 

instituições e na democracia, à medida que políticas públicas eram implementadas 

sem transparência ou participação popular efetiva. Isso alimentou o 

descontentamento e a apatia política, enfraquecendo o tecido democrático e abrindo 

espaço para o surgimento de lideranças autoritárias. Culturalmente, a negligência 

em valorizar e preservar a diversidade cultural do Brasil resultou na erosão de 

identidades e tradições locais. (CALLEGARI; SCARIOT, 2020, p. 01). 

A sociedade brasileira enfrenta os desafios das cegueiras deliberadas 

com uma abordagem multifacetada, buscando soluções que abrangem desde 

reformas legislativas até iniciativas comunitárias. (CALLEGARI; SCARIOT, 2020, p. 

01). 

No campo jurídico, a aplicação do conceito de cegueira deliberada tem 

sido utilizada para responsabilizar indivíduos em casos de corrupção e lavagem de 

dinheiro, como visto na Operação Lava Jato e no Caso Mensalão. Essa abordagem 

legal busca não apenas punir, mas também prevenir a negligência intencional que 
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contribui para a perpetuação de injustiças sociais. (CALLEGARI; SCARIOT, 2020, p. 

01). 

De acordo com Calegare e Scariot (2020, p. 01), A cegueira deliberada no 

Brasil está intrinsecamente ligada às estruturas de poder e às desigualdades sociais 

históricas. Ela reflete escolhas políticas e econômicas que, ao ignorar as 

necessidades de grande parte da população, perpetuam ciclos de pobreza e 

exclusão. (CALLEGARI; SCARIOT, 2020, p. 01). 

A sociedade brasileira está enfrentando as consequências das cegueiras 

deliberadas com uma combinação de ação governamental, iniciativa privada e 

engajamento da sociedade civil. Embora os desafios sejam significativos, há um 

compromisso coletivo em superar as barreiras do passado e construir um futuro mais 

inclusivo e próspero para todos os brasileiros. (CALLEGARI; SCARIOT, 2020, p. 01). 

No Brasil, a cegueira deliberada não é equiparada ao dolo eventual, pois 

este envolve a aceitação do risco de um resultado, enquanto a cegueira deliberada 

se baseia na suspeita e na alta probabilidade de um fato sem a intenção de 

conhecê-lo. Para aplicar a teoria, é necessário que o réu acredite na alta 

probabilidade de um fato e tome medidas deliberadas para evitar conhecê-lo, 

diferenciando-se de imprudência e negligência. 

 

2. AS APLICAÇÕES E ABUSOS DA CEGUEIRA DELIBERADA NO BRASIL 

 

A cegueira deliberada refere-se a uma norma que possibilita a 

identificação do conhecimento sobre um ato criminoso cometido pelo agente, 

mesmo que este, em um primeiro momento, não tenha consciência disso. Este 

desconhecimento ocorre devido a uma escolha intencional do agente delituoso, que 

visa se livrar de responsabilidades criminais futuras em delitos que requerem o 

conhecimento explícito dos fatos como um elemento subjetivo necessário para sua 

configuração e, consequentemente, para o reconhecimento de sua imputação no 

contexto criminal.  

Trata-se de uma norma de alcance restrito, uma vez que exige a prova de 

que o agente criminoso tinha consciência da alta probabilidade de estar cometendo 

algum tipo de ilícito. Diante dessa consciência, ele decide permanecer ignorante, 
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evitando confirmar sua suspeita inicial, a fim de preservar essa "ignorância" e utilizá-

la posteriormente como uma justificativa para afastar sua responsabilidade penal. 

A cegueira deliberada é um conceito jurídico que se refere à situação em 

que uma pessoa decide intencionalmente não tomar conhecimento de um fato que 

poderia incriminá-la. No Brasil, esse fenômeno pode ser observado em diversos 

contextos, como na corrupção política, na lavagem de dinheiro e no crime 

organizado.  

A aplicação desse conceito é crucial para a responsabilização de 

indivíduos que, embora não participem diretamente de atos ilícitos, se beneficiam 

deles ao ignorar intencionalmente as evidências. Por outro lado, o abuso da 

cegueira deliberada ocorre quando pessoas são injustamente acusadas com base 

na suposição de que deveriam estar cientes de irregularidades, sem que haja provas 

concretas de sua intenção de ignorar os fatos. 

A complexidade do tema exige uma análise detalhada das circunstâncias 

que envolvem cada caso, bem como uma compreensão aprofundada das leis e 

regulamentações que definem a linha entre a negligência e a cegueira deliberada.  

No Brasil, a jurisprudência tem evoluído no sentido de reconhecer a 

cegueira deliberada como uma forma de participação nos crimes, especialmente 

quando há benefícios econômicos obtidos por meio dessa ignorância intencional.  

Contudo, essa evolução também levanta questões sobre os limites da 

responsabilidade individual e os riscos de uma aplicação excessiva que pode levar a 

injustiças. É fundamental que haja um equilíbrio entre a necessidade de combater a 

impunidade e a proteção dos direitos fundamentais dos acusados.  

A cegueira deliberada não deve ser utilizada como um atalho para a 

condenação sem a devida investigação e comprovação da intenção de se manter 

ignorante. As autoridades devem assegurar que as acusações sejam baseadas em 

evidências sólidas e que o devido processo legal seja respeitado. 

A discussão sobre a cegueira deliberada no Brasil também passa pela 

educação e pela cultura jurídica. É preciso promover uma maior conscientização 

sobre as consequências legais e éticas de se fechar os olhos para a corrupção e 

outras formas de crime. Além disso, a formação dos profissionais do direito deve 

enfatizar a importância de uma atuação baseada na integridade e na justiça. 
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As aplicações e abusos da cegueira deliberada no Brasil são temas de 

grande relevância que exigem um debate contínuo e a busca por soluções que 

assegurem a justiça e o estado de direito. A luta contra a corrupção e a 

criminalidade deve ser acompanhada de garantias de que os princípios da 

legalidade e da justiça sejam sempre observados. 

No Brasil, a cegueira deliberada é frequentemente comparada ao dolo 

eventual, fundamentando-se na perspectiva cognitivo-normativa desse conceito, 

mesmo que não exista uma figura equivalente no sistema jurídico de common law. 

(JAPIASSU, GUEIROS, 2020, p. 340). 

De acordo com a teoria do crime que rege a legislação brasileira, que se 

baseia no civil law, o dolo eventual ocorre quando o agente não deseja diretamente 

a consecução do tipo penal, mas admite como possível ou até mesmo provável essa 

ocorrência, aceitando, assim, o risco de que o resultado se efetive, previsto no Art. 

18, I, do Código Penal. (JAPIASSU, GUEIROS, 2020, p. 340). 

Dessa forma, o dolo eventual pode ser entendido como uma intenção 

condicionada que consente ou se conforma com as consequências típicas que se 

podem prever. (JAPIASSU, GUEIROS, 2020, p. 340). 

Nesses casos, a interpretação brasileira seria equivalente a considerar 

um elevado grau de desconfiança em relação à real representação fática junto ao 

seu resultado final. (JAPIASSU, GUEIROS, 2020, p. 340). 

A aplicação do conceito mencionado na política criminal brasileira, em 

algumas ocasiões, considera que o elemento subjetivo não é analisado apenas pela 

consciência, mas sim através do exame das circunstâncias que envolvem a 

dinâmica do ato criminoso, fundamentada na teoria da anuência prevista no 

dispositivo legal mencionado. (JAPIASSU, GUEIROS, 2020, p. 340). 

No nosso ordenamento jurídico, a culpabilidade se divide, basicamente, 

entre dolo e culpa. Para que o dolo eventual se configure, não é suficiente ter 

apenas consciência da probabilidade do resultado, essa é a parte cognitiva. 

(JAPIASSU, GUEIROS, 2020, p. 340). 

É necessário também que haja uma conexão bilateral entre o resultado e 

a intenção do agente, o que efetivamente diferencia o dolo da culpa consciente. Não 

se pode almejar um resultado sem antes conhecê-lo. A falta de conhecimento 
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resultaria em um erro de tipo, o que tornaria impossível uma imputação penal 

baseada no dolo. 

O debate sobre a inclusão ou não da cegueira deliberada no contexto 

brasileiro já chegou aos tribunais superiores. Durante o julgamento da Ação Penal n° 

470, popularmente conhecida como "mensalão", o Supremo Tribunal Federal 

apresentou divergências na sua aplicação, embora tenha reconhecido essa figura 

jurídica pela maioria dos ministros na referida ação.  

O direito comparado favorece o reconhecimento do dolo eventual. 
Merecendo ser citada a doutrina da cegueira deliberada construída pelo 
Direito Anglo-Saxão. Para configuração da cegueira deliberada em crimes 
de lavagem de dinheiro, as Cortes Norte-Americanas têm exigido em regra: 
1. A ciência do agente quanto a elevada probabilidade de que os bens, 
direitos ou valores envolvidos provenham de crime, 2. O atuar de forma 
indiferente do agente a esse conhecimento e 3. A escolha deliberada do 
agente em permanecer ignorante a respeito de todos os fatos, quando 
possível a alternativa. (BRASIL, STF, 2001, pg. 52888). 
 

Assim, a implementação da cegueira deliberada no Brasil, antes de ser 

solidificada e efetivamente incorporada ao nosso sistema jurídico, precisa ser alvo 

de amplas discussões e análises críticas, tanto na doutrina quanto na jurisprudência.  

Isso é essencial para avaliar sua viabilidade e eficácia dentro da nossa 

cultura jurídica, especialmente considerando a teoria finalista da ação, uma vez que 

os sistemas jurídicos e as realidades sociais de diferentes países apresentam 

características e dinâmicas bastante diversas.  

Trata-se de uma discussão essencial para que possamos empregar essa 

abordagem de maneira eficaz e em conformidade com os princípios constitucionais, 

visando combater práticas criminosas em vez de simplesmente intensificar o poder 

punitivo. 

 

2.2 CASO JUDICIAL: LAVA JATO 

 

A cegueira deliberada é um conceito que se refere à escolha consciente 

de ignorar informações disponíveis ou evidências que poderiam levar a uma 

compreensão mais clara e verdadeira de uma situação. Esse fenômeno é 

particularmente relevante no contexto da corrupção e dos escândalos políticos, 

como o caso da Operação Lava Jato no Brasil.  
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A lavagem de dinheiro, conforme definida pela legislação brasileira, é um 

crime complexo que envolve a ocultação ou dissimulação da natureza, origem, 

localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 

provenientes de infração penal.  

O dolo eventual, inserido no Art. 18, I, do Código Penal, ocorre quando o 

agente, mesmo sem desejar o resultado criminoso, assume o risco de produzi-lo. No 

contexto da lavagem de dinheiro, isso significa que se um indivíduo tem 

conhecimento da alta probabilidade de que os bens, direitos ou valores tenham 

origem ilícita e, ainda assim, decide prosseguir com ações de ocultação ou 

dissimulação, ele pode ser considerado como tendo agido com dolo eventual.  

Padula e Albuquerque explicam qual foi o objetivo da operação: 

A Operação Lava Jato foi iniciada em 17 de março de 2014, com o objetivo 
de apurar crimes financeiros e de desvio de recursos públicos, e possui, 
atualmente, 30 fases de investigação, sendo classificada no World 
Economic Fórum como um dos maiores escândalos de corrupção já 
denunciados no Brasil. Inicialmente, as investigações buscava apenas 
desvendar crimes envolvendo operações ilícitas em postos de gasolina, 
porém, com o avanço das procuras, novas provas foram obtidas e um 
grande esquema de corrupção, que englobou grandes setores da economia, 
tais como petróleo, construção civil, setor financeiro e a própria esfera 
política do país. (PADULA; ALBUQUERQUE, 2017, p. 406). 
 

Esta operação, que expôs um vasto esquema de corrupção envolvendo 

empresas públicas, políticos e grandes empreiteiras, levantou questões sobre a 

responsabilidade das autoridades e da sociedade civil em um cenário onde a 

cegueira deliberada parece prevalecer. (PADULA; ALBUQUERQUE, 2017, p. 406). 

A Operação Lava Jato, deflagrada em 2014, revelou um esquema 

sistemático de desvio de recursos e lavagem de dinheiro que envolveu a Petrobras, 

a maior estatal do Brasil, além de inúmeras empresas e políticos de alto escalão. A 

gravidade das revelações feitas pela operação deixou claro que havia uma rede 

complexa de corrupção arraigada nas instituições do país. (CAPELA; KELLER, 

2020, p. 01). 

Contudo, a reação de muitas dessas instituições, assim como parte da 

sociedade civil, pode ser vista como um exemplo de cegueira deliberada. A 

investigação trouxe à tona a cumplicidade de órgãos responsáveis pela fiscalização 

e pela aplicação da lei, que falharam em agir diante de evidências notórias de 

corrupção. (PADULA; ALBUQUERQUE, 2017, p. 406). 
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O caso "Lava Jato" é um dos mais complexos e significativos episódios de 

investigação judicial na história recente do Brasil, marcando profundamente a 

política e a sociedade brasileira. (CAPELA; KELLER, 2020, p. 01). 

Iniciado em 2014, este caso começou como uma investigação de lavagem 

de dinheiro e evoluiu para um amplo escândalo de corrupção envolvendo altos 

funcionários do governo, grandes empresas estatais como a Petrobras, e 

importantes figuras do setor privado. (CAPELA; KELLER, 2020, p. 01). 

A operação Lava Jato revelou um sistema sofisticado de pagamento de 

propinas, contratos superfaturados e financiamento ilegal de campanhas políticas, 

levando à prisão de empresários, políticos e outros indivíduos de alto perfil. A 

magnitude das descobertas chocou o país e provocou um debate nacional sobre 

corrupção, ética e a eficácia do sistema judiciário.  

As investigações foram conduzidas por uma equipe especial da Polícia 

Federal, com o apoio de promotores federais e juízes, incluindo o notório Sérgio 

Moro, que mais tarde se tornaria Ministro da Justiça. As ações da Lava Jato 

resultaram em centenas de prisões e acordos de delação premiada, nos quais os 

acusados colaboraram com as autoridades em troca de redução de pena. (PADULA; 

ALBUQUERQUE, 2017, p. 406). 

A operação também teve um impacto significativo na economia, com 

empresas envolvidas perdendo valor de mercado e a confiança dos investidores. 

Além disso, a Lava Jato influenciou a política brasileira, contribuindo para a 

polarização e o surgimento de novos líderes e movimentos políticos.  

A operação foi elogiada por muitos por sua eficácia no combate à 

corrupção, mas também criticada por supostas motivações políticas e pela maneira 

como as investigações foram conduzidas. O caso Lava Jato continua a ser um 

tópico de intensa discussão e análise, não apenas no Brasil, mas também 

internacionalmente, como um exemplo tanto dos desafios quanto das possibilidades 

na luta contra a corrupção. 

A complexidade do caso e suas ramificações demonstram a necessidade 

de reformas contínuas e vigilância constante para garantir a integridade das 

instituições democráticas e do estado de direito. (CAPELA; KELLER, 2020, p. 01). 

As condenações no âmbito da Operação Lava Jato abrangem uma série 

de figuras proeminentes do cenário político e empresarial brasileiro. Entre as mais 



27 

 

 

notáveis está a do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que foi condenado por 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro relacionadas ao caso do triplex no Guarujá 

e ao sítio em Atibaia, embora essas condenações tenham sido posteriormente 

anuladas pelo Supremo Tribunal Federal. (PADULA; ALBUQUERQUE, 2017, p. 

406). 

Outras figuras importantes incluem o ex-presidente da Petrobras, Aldemir 

Bendine, condenado por corrupção passiva, e o ex-governador do Paraná, Beto 

Richa, condenado em duas instâncias. Operadores financeiros como Alberto 

Youssef e doleiros como Adir Assad também receberam condenações significativas 

por seu envolvimento em esquemas de lavagem de dinheiro e associação criminosa. 

(CAPELA; KELLER, 2020, p. 01). 

O Juízo da 13ª Vara Criminal de Curitiba, Sérgio Moro entendeu que o 

agente não enfrentaria penalidades apenas por sua ignorância intencional, o que, 

por si só, indicaria uma elevada probabilidade de que a procedência dos valores era 

ilícita. Assim, o agente aceitou o risco do resultado criminoso, enquadrando-se, 

portanto, na segunda parte do inciso I do artigo 18 do Código Penal. 

Para o Magistrado da época: 

Sem embargos do que mais se poderia escrever, é possível concluir que 
desde que se tenha a prova de que o agente tinha conhecimento da 
elevada probabilidade da natureza e origem criminosa dos bens, direitos e 
valores envolvidos nas condutas de ocultação e dissimulação e de que ele 
escolheu agir e permanecer alheio ao conhecimento pleno desses fatos, 
mesmo tendo condições de aprofundar seu conhecimento, ou seja, desde 
que presentes os elementos cognitivos  e volitivos, é possível e necessário 
reconhecer a prática do crime de lavagem por dolo eventual diante da 
previsão geral do Art. 18, I, do Código Penal considerando a sua 
progressiva admissão pelas Cortes Brasileiras. (Justiça Federal de 1º Grau 
da 4ª Região. 13ª Vara Federal de Curitiba. Ação Penal nº: 
501340559.2016.4.04.7000/PR. Relator, Min. Juiz Federal Sérgio Fernando 
Moro). 

 

A jurisprudência brasileira tem admitido progressivamente a aplicação do 

dolo eventual em casos de lavagem de dinheiro, especialmente quando há 

elementos que indicam a consciência do agente sobre a ilicitude dos bens e a 

decisão voluntária de ignorar esse fato e prosseguir com a conduta criminosa. Esta 

interpretação está alinhada com a teoria da cegueira deliberada, que se aplica 

quando o agente opta por permanecer ignorante sobre aspectos criminosos de uma 

transação para se beneficiar dela. 
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A amplitude das condenações reflete a extensão do esquema de 

corrupção desvendado pela operação, que implicou empréstimos fraudulentos, 

contratos superfaturados e propinas em troca de favorecimento em licitações 

públicas. A Lava Jato, portanto, não apenas levou à condenação de indivíduos, mas 

também provocou um debate mais amplo sobre práticas de governança corporativa 

e a necessidade de reformas políticas e judiciais no Brasil. (PADULA; 

ALBUQUERQUE, 2017, p. 406). 

Além disso, a operação teve repercussões econômicas significativas, com 

empresas envolvidas sofrendo grandes perdas financeiras e de reputação. Isso 

gerou um impacto na confiança dos investidores e na percepção internacional do 

ambiente de negócios no país.  

 

2.3 OS IMPACTOS SOCIAIS E ÉTICOS DO USO INADEQUADO DO CONCEITO 

 

O uso inadequado de conceitos pode ter uma série de impactos sociais e 

éticos significativos. Quando conceitos são distorcidos ou aplicados de maneira 

inadequada, podem surgir mal-entendidos e conflitos. Por exemplo, a manipulação 

de informações para criar narrativas falsas pode levar à desinformação 

generalizada, afetando a tomada de decisão e a confiança nas instituições.  

Além disso, o uso indevido de conceitos científicos ou técnicos pode 

resultar em políticas públicas ineficazes ou prejudiciais, comprometendo o bem-estar 

social e a justiça. A cegueira deliberada, enquanto fenômeno jurídico e social, reflete 

a escolha intencional de ignorar informações ou atividades que deveriam ser de 

conhecimento de uma pessoa, especialmente quando essa ignorância é utilizada 

para evitar responsabilidades legais ou éticas.  

Este conceito, que tem suas raízes na Common Law e vem sendo 

aplicado em diversos contextos jurídicos, incluindo o Brasil, levanta questões 

profundas sobre a ética e a moralidade nas ações humanas. A aplicação da teoria 

da cegueira deliberada pode resultar em impactos sociais significativos, pois desafia 

a noção de responsabilidade e a capacidade de indivíduos e instituições de agirem 

com integridade.  
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No contexto corporativo, a cegueira deliberada pode levar à perpetuação 

de práticas corruptas ou ilegais, afetando não apenas a estrutura interna da 

organização, mas também a sociedade como um todo.  

Além disso, a cegueira deliberada pode ser um fator contribuinte para 

crises financeiras, como evidenciado pelo papel que desempenhou na crise 

financeira de 2008, onde a falta de reconhecimento dos riscos associados aos 

empréstimos subprime por parte de executivos e gestores financeiros teve 

consequências devastadoras para a economia global.  

No âmbito jurídico, a cegueira deliberada é frequentemente discutida em 

casos de lavagem de dinheiro e tráfico de entorpecentes, onde indivíduos podem 

tentar se eximir de responsabilidade alegando falta de conhecimento sobre as 

atividades ilícitas em que estão envolvidos. Essa postura ética questionável não 

apenas compromete a justiça, mas também enfraquece a confiança nas instituições 

e no estado de direito.  

Portanto, é essencial que haja uma conscientização e um debate contínuo 

sobre os impactos sociais e éticos do mau uso do conceito de cegueira deliberada, 

visando promover uma sociedade mais justa e transparente. No campo da ética, a 

distorção de conceitos fundamentais como justiça, equidade e responsabilidade 

pode enfraquecer os valores morais da sociedade, levando a um aumento da 

corrupção e da desigualdade.  

A responsabilidade pelo uso correto dos conceitos recai sobre 

educadores, líderes, profissionais da mídia e indivíduos, que devem buscar a 

verdade e a clareza na comunicação e na aplicação de ideias. A educação crítica e 

a alfabetização midiática são ferramentas essenciais para combater o mau uso de 

conceitos e promover uma sociedade mais informada e ética. 

A Lava Jato, assim, tornou-se um símbolo global da luta contra a 

corrupção, apesar das controvérsias relacionadas às metodologias de investigação e 

possíveis motivações políticas por trás de algumas ações judiciais. (PADULA; 

ALBUQUERQUE, 2017, p. 406). 

A lista completa de condenações é extensa e continua a evoluir, com 

novos desenvolvimentos e apelações ocorrendo regularmente. Para uma visão 

detalhada e atualizada das condenações e do status legal dos envolvidos, 
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recomenda-se consultar fontes jurídicas oficiais e atualizações de notícias 

confiáveis. (CAPELA; KELLER, 2020, p. 01). 

A cegueira deliberada pode ser entendida como uma forma de negação, 

onde indivíduos ou instituições optam por não reconhecer a gravidade de uma 

situação ou ignorar evidências que a desvelam. Essa atitude pode ocorrer por 

diversos motivos, como proteção de interesses pessoais, medo de repercussões ou 

pertencimento a um grupo que desvia a atenção das verdades desconfortáveis.  

No contexto da corrupção, essa cegueira pode se manifestar em 

instituições que têm o dever de fiscalizar e punir práticas corruptas. Quando 

autoridades sabiam ou deveriam saber de irregularidades, mas decidiram ignorá-las, 

o resultado é a normalização da corrupção e a erosão da confiança pública nas 

instituições. (CAPELA; KELLER, 2020, p. 01). 

As práticas de cegueira deliberada também foram visíveis nas tentativas 

de deslegitimar a operação e seus desdobramentos. Políticos acusados de 

corrupção e suas bases de apoio frequentemente tentaram desviar o foco das 

irregularidades, apontando para perseguições políticas ou manipulando a narrativa 

para evitar a responsabilização. Essa dinâmica não apenas perpetua a impunidade, 

mas também alimenta um ciclo de desconfiança nas instituições democráticas. 

As consequências da cegueira deliberada no contexto da corrupção são 

severas e de longo alcance. A normalização da corrupção impacta a democracia, a 

economia e o bem-estar da população. Quando o público percebe que as 

autoridades falham em abordar a corrupção em vez de responsabilizá-la, a 

confiança nas instituições diminui. Isso pode levar a um desencanto com a política e 

a participação cívica, criando um ciclo vicioso onde a corrupção se torna ainda mais 

arraigada. 

Além disso, a cegueira deliberada recomenda um ambiente onde os 

corruptos se sentem impunes, perpetuando a ideia de que seus atos não terão 

consequências. Essa percepção de impunidade pode desestimular cidadãos comuns 

a denunciarem irregularidades, pois eles podem acreditar que suas vozes serão 

ignoradas ou que suas ações não trarão mudanças reais. 

A cegueira deliberada é um fenômeno que representa um dos principais 

entraves no combate à corrupção, como evidenciado pelo caso da Lava Jato. A 
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situação no Brasil revela como essa dinâmica reside tanto nas instituições quanto no 

comportamento da sociedade civil.  

O uso inadequado do conceito de cegueira deliberada tem impactos 

profundos na sociedade. Ele pode levar a uma descrença generalizada nas 

instituições e na justiça, além de enfraquecer a confiança pública. Eticamente, ele 

desafia os princípios de responsabilidade e integridade, essenciais para o 

funcionamento de qualquer sociedade. 

Quando líderes e instituições falham em reconhecer e agir contra a 

corrupção, isso prejudica sua credibilidade. Isso pode levar a uma erosão da 

confiança nas instituições democráticas e em seus representantes. 

No caso da Lava Jato, a cegueira deliberada foi um conceito chave para 

entender como a corrupção pôde prosperar por tanto tempo. Muitos dos envolvidos 

afirmaram não ter conhecimento dos esquemas de corrupção, embora houvesse 

evidências de que eles poderiam ou deveriam saber. Isso levantou questões sobre a 

responsabilidade individual e coletiva e sobre como evitar a impunidade. 

 

3. CONSEQUÊNCIAS DO USO INADEQUADO DA CEGUEIRA DELIBERADA 

 

A cegueira deliberada é um conceito jurídico que tem ganhado destaque 

no Brasil, especialmente em casos de grande repercussão como a Operação Lava 

Jato e o Caso Mensalão. Essa teoria permite a responsabilização penal de 

indivíduos que, intencionalmente, evitam o conhecimento sobre atos ilícitos para se 

eximir de responsabilidade. No Brasil, a aplicação dessa teoria tem sido um tema de 

intenso debate jurídico e acadêmico. 

Ferreira explica que:  

[...] diante da amplitude do conceito legal, alguns autores se esforçam em 
dar o devido fechamento conceitual e a consequente possibilidade de 
aplicação da teoria. O americano Sheriff Gordon (1.978) afirma que a Willful 
Blindness existe quando um indivíduo fecha deliberadamente os olhos para 
os meios de conhecimento, porque ele prefere permanecer na ignorância. 
Segundo o autor, a cegueira intencional ocorre em situações, nas quais o 
acusado acredita na existência de um determinado estado de coisas, sabe 
que ele pode confirmar essa crença por meio de uma simples atitude, como 
uma pergunta, mas prefere manter-se insciente. (FERREIRA, 2019, p. 47). 
 

A adoção da cegueira deliberada como fundamento para condenações 

penais levanta questões importantes sobre a natureza do dolo e da culpa no direito 
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penal brasileiro. A jurisprudência nacional tem utilizado esse conceito para equiparar 

a ignorância intencional ao dolo eventual, o que significa que uma pessoa pode ser 

condenada por um crime mesmo sem ter conhecimento efetivo das circunstâncias 

ilícitas de sua conduta. 

A essência da questão da cegueira deliberada está na sua equiparação 

ao conhecimento, o que pode ser resumido, de acordo com David Luban (1.999, p. 

59), como “[...] a negação autoprovocada não funciona: você pode ser condenado 

por cometer um crime conscientemente, ainda que não tenha o cometido 

conscientemente, desde que tenha criado sua própria ignorância”. 

No entanto, o teórico norte-americano apresenta reflexões que 

evidenciam ainda mais a fragilidade inerente à ignorância voluntária. Segundo ele, é 

possível identificar dois estados de cegueira: o primeiro refere-se à pessoa cuja 

fraqueza moral a leva a negar os fatos, e o segundo ao agente que decide 

conscientemente adotar uma conduta ilícita, buscando a própria ignorância com o 

objetivo exclusivo de se proteger. (LUBAN, 1.999, p. 959). 

A consequência disso é a dificuldade em determinar quando se está 

diante da primeira ou da segunda situação, algo que, em sua opinião, nem mesmo o 

próprio indivíduo sabe com certeza. Assim, ele entende a cegueira deliberada como 

uma verdadeira estratégia moral, que evita a necessidade de comprovar os 

fundamentos e significados de uma decisão. (LUBAN, 1.999, p. 959). 

No entanto, essa prática não está isenta de críticas. Alguns juristas 

argumentam que a cegueira deliberada beira a responsabilidade objetiva, algo que é 

rejeitado pelo direito penal brasileiro, que exige a comprovação de dolo ou culpa 

para a condenação. Além disso, há preocupações de que essa teoria possa ser mal 

utilizada para condenar indivíduos sem a devida comprovação de sua intenção 

criminosa. (BADARÓ; BOTTINI, 2.016, p. 138). 

Os Autores Badaró e Bottini (2.016, p. 138) atestam que: “[...] além de 

conferir sistematicidade a teoria do delito, a exigência de constatação do dolo na 

lavagem de dinheiro constitui importante garantia de imputação subjetiva, que afasta 

qualquer hipótese de responsabilidade objetiva na seara penal”. (BADARÓ; 

BOTTINI, 2.016, p. 138). 

De acordo com Badaró e Bottini (2.016, p. 138-139), a comprovação do 

dolo deve ser feita de forma objetiva, utilizando provas testemunhais, gravações 
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telefônicas, documentos apreendidos, entre outros. No entanto, essa abordagem 

não elimina completamente o caráter subjetivo dessa análise.  

Os autores afirmam que “os elementos de prova são apenas um meio 

para demonstrar a existência de uma relação psicológica do agente com a realidade 

delitiva” (BADARÓ, BOTTINI, 2016, p. 139). Eles também destacam o recente 

processo de normatização do conceito de dolo, que dispensaria qualquer base 

ontológica. 

A doutrina nacional aborda a cegueira deliberada como uma tese jurídica 

que visa responsabilizar penalmente aquele que, mesmo diante de uma possível 

conduta ilícita, se coloca intencionalmente em uma situação de ignorância, evitando 

qualquer mecanismo que possa lhe proporcionar maior certeza sobre a potencial 

ilegalidade da ação (BARROS, SILVA, 2015, p. 216). 

As consequências do uso inadequado da cegueira deliberada são 

significativas, pois pode levar a condenações injustas, onde pessoas são 

penalizadas sem a devida consideração de seu estado mental e intenção real.  

Isso pode resultar em uma erosão da confiança no sistema de justiça e na 

percepção de que a lei é aplicada de maneira desigual. Além das implicações legais, 

o uso equivocado da cegueira deliberada pode ter efeitos sociais profundos. Pode 

incentivar uma cultura de desconfiança e medo, onde as pessoas evitam se envolver 

em atividades legítimas por preocupação de serem injustamente associadas a 

crimes.  

Para os autores, isso pode prejudicar a cooperação e a solidariedade 

social, elementos essenciais para o desenvolvimento de uma sociedade. Para evitar 

essas consequências negativas, é fundamental que a aplicação da cegueira 

deliberada seja feita com cautela e rigor. (BARROS, SILVA, 2015, p. 216). 

Os operadores do direito devem garantir que apenas aqueles que 

intencionalmente escolhem ignorar a ilegalidade de suas ações sejam 

responsabilizados sob essa teoria. Isso requer uma análise cuidadosa das 

circunstâncias de cada caso e uma compreensão clara da intenção do indivíduo. 

(BARROS, SILVA, 2015, p. 216). 

Assim, enquanto a cegueira deliberada pode ser uma ferramenta útil para 

combater a impunidade, seu uso inadequado pode ter consequências graves para o 

sistema de justiça e para a sociedade como um todo. É fundamental que haja um 
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equilíbrio entre a necessidade de responsabilizar os criminosos e a proteção dos 

direitos dos acusados. A integridade do sistema jurídico brasileiro depende da 

aplicação justa e precisa dessa teoria. 

A cegueira deliberada é um termo jurídico que se refere à decisão de um 

indivíduo de ignorar os fatos ou informações que indicam a existência de um ato 

ilícito. Na administração pública, essa atitude pode ter consequências devastadoras 

para a sociedade e para a integridade das instituições. 

Quando um administrador público opta por fechar os olhos para 

irregularidades, ele não apenas falha em seu dever de agir conforme a lei, mas 

também abre espaço para a corrupção e o abuso de poder. Essa conduta pode levar 

à perda de confiança do público nas instituições, ao desperdício de recursos 

públicos e ao comprometimento de serviços essenciais. 

Além disso, a cegueira deliberada pode resultar em um ambiente onde a 

ilegalidade é tolerada ou até incentivada, criando um ciclo vicioso de má gestão e 

desonestidade. Isso pode afetar negativamente o desenvolvimento econômico e 

social, aumentando a desigualdade e prejudicando a qualidade de vida da 

população. 

É fundamental que haja mecanismos de controle e transparência na 

administração pública para prevenir e combater a cegueira deliberada. A 

responsabilização dos envolvidos e a conscientização sobre a importância da ética e 

da integridade são passos cruciais para garantir que o poder público atue no melhor 

interesse da sociedade. 

A cegueira deliberada não é apenas uma falha individual; é um sintoma 

de um sistema que precisa ser reformado para assegurar que a justiça e o bem-

estar coletivo prevaleçam. As consequências do mau uso da cegueira deliberada 

nas instituições públicas são profundas e duradouras, afetando não apenas a 

integridade das instituições, mas também a confiança do público nelas. A cegueira 

deliberada ocorre quando indivíduos ou entidades decidem intencionalmente ignorar 

informações ou fatos relevantes, o que pode levar a uma percepção de negligência 

ou corrupção. 

A perda de confiança pública é talvez a mais danosa dessas 

consequências. Quando os cidadãos começam a perceber que as autoridades estão 

escolhendo não ver problemas significativos, a crença na capacidade e na vontade 



35 

 

 

dessas instituições de agir de maneira justa e eficaz é abalada. Isso pode resultar 

em uma série de reações negativas, incluindo apatia, desengajamento cívico e até 

mesmo protestos ou desobediência civil. 

Além disso, a cegueira deliberada pode levar a uma deterioração da 

moralidade pública. Se as pessoas veem que os líderes estão agindo de forma 

antiética, isso pode estabelecer um precedente perigoso, sugerindo que tal 

comportamento é aceitável ou até mesmo necessário para o sucesso. Isso pode 

incentivar práticas semelhantes em todos os níveis da sociedade, corroendo os 

valores éticos e morais. 

A longo prazo, a cegueira deliberada pode causar danos irreparáveis à 

estrutura das instituições públicas. A falta de ação frente aos problemas pode levar a 

falhas sistêmicas, onde os problemas se tornam tão enraizados que são 

extremamente difíceis de serem resolvidos. Isso pode resultar em uma perda de 

eficiência e eficácia, comprometendo a capacidade das instituições de servir ao 

público. 

Neste contexto, torna-se essencial entender se é possível equiparar o 

dolo eventual à cegueira deliberada, pois isso é crucial para o sistema jurídico 

brasileiro. Esse estudo é relevante, pois destaca outro problema relacionado à 

adoção acrítica de conceitos estrangeiros. Embora o dolo eventual possa ser 

aplicado a certos crimes de lavagem de dinheiro, atualmente, a teoria da cegueira 

deliberada é usada para atender ao elemento subjetivo. 

Badaró e Bottini, apesar de serem críticos ao conceito de dolo eventual no 

contexto da lavagem de dinheiro, admitem que ele pode ser comparado à cegueira 

deliberada, desde que certos requisitos sejam atendidos. Esses requisitos incluem a 

necessidade de o agente criar, de forma consciente e voluntária, obstáculos ao 

conhecimento, com a intenção de permanecer ignorante sobre qualquer 

característica suspeita da origem dos bens.  

Além disso, o autor deve perceber que a criação desses obstáculos 

facilita a prática de infrações penais. Portanto, se o agente não tiver consciência de 

que esses filtros o impedirão de ter conhecimento de atos infracionais penais, o dolo 

eventual é excluído. (BADARÓ; BOTTINI, 2016, p. 145). 

Os autores destacam a importância de que a suspeita de lavagem de 

dinheiro, em um contexto específico, seja baseada em elementos objetivos, 
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afastando a possibilidade de uma acusação genérica. Eles explicam que são 

necessários elementos concretos que gerem uma dúvida razoável na mente do 

autor sobre a legalidade do objeto de suas atividades (BADARÓ, BOTTINI, 2016, p. 

146). 

Para O Autor Bottini explica que 

A cegueira deliberada somente é equiparada ao dolo eventual nos casos de 
criação consciente e voluntária de barreiras que evitem o conhecimento de 
indícios sobre a providência ilícita de bens, nos quais o agente represente a 
possibilidade da evitação recair sobre atos de lavagem de dinheiro. 
(BOTTINI, 2013, p. 01). 
 

Para o autor, a teoria da cegueira deliberada é aplicada quando um 

indivíduo, de forma intencional, opta por ignorar informações que poderiam indicar 

uma atividade ilícita, como a lavagem de dinheiro. Essa atitude é comparável ao 

dolo eventual, onde o agente, mesmo sem desejar diretamente o resultado ilícito, 

aceita a possibilidade de sua ocorrência ao se recusar a obter conhecimento sobre a 

situação.  

Portanto, cria-se uma barreira voluntária ao conhecimento, assumindo o 

risco de estar envolvido em atos ilícitos. Ao refletir sobre o tema, percebe-se que a 

doutrina da cegueira deliberada foi adotada para preencher uma lacuna no sistema 

jurídico americano, que, segundo seus operadores, resultava em uma situação 

inaceitável de impunidade. Trata-se de uma clara expansão do direito punitivo 

através de uma atuação jurisdicional que não seria permitida no contexto jurídico 

brasileiro.  

Mesmo com essas diferenças evidentes, há uma insistência na 

importação desse modelo sem uma preocupação metodológica ou uma análise 

sobre a real compatibilidade dessa doutrina com o direito brasileiro.  

Essa observação é evidente nos esforços teóricos para integrar a 

cegueira deliberada à realidade jurídica nacional, ignorando o processo histórico, os 

objetivos e os fundamentos dessa doutrina. 

 

3.2 OS DANOS A CREDIBILIDADE DAS INSTITUIÇÕES 

 

A credibilidade das instituições é um pilar fundamental para a estabilidade 

e o funcionamento eficaz de uma sociedade democrática. Quando as instituições 

optam por uma cegueira deliberada frente a questões críticas, seja por conveniência 
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política, pressão econômica ou falta de vontade em enfrentar desafios complexos, 

elas comprometem sua integridade e perdem a confiança do público. Este fenômeno 

pode levar a uma erosão gradual da fé nas instituições, onde a desconfiança se 

torna a norma e o ceticismo substitui a expectativa de transparência e 

responsabilidade. (BADARÓ; BOTTINI, 2016, p. 146). 

A cegueira deliberada pode manifestar-se de várias formas, como a falha 

em reconhecer e agir sobre corrupção interna, a relutância em adaptar-se a novas 

evidências ou informações, ou a escolha de ignorar as vozes dissidentes. (BADARÓ; 

BOTTINI, 2016, p. 146). 

Essas ações não apenas prejudicam a reputação das instituições, mas 

também afetam negativamente a sociedade como um todo, minando o estado de 

direito e a justiça social. (BADARÓ; BOTTINI, 2016, p. 146). 

Soares explica que: 

[...] as práticas ínsitas a lavagem de dinheiro, se não reprimidas de forma 
eficiente, não bastassem servir de mecanismo fomentador de organizações 
criminosas diversas, perpassam a delinquência fiscal. Tais práticas, em 
verdade, põem em risco o desenvolvimento das nações e a credibilidade 
das economias e demais setores produtivos, representando, por 
conseguinte, a extinção de postos de trabalho e o agravamento das 
dificuldades socioeconômicas as populações em geral. (SOARES, 2019, p. 
125). 
 

Quando as instituições falham em cumprir seu papel de guardiãs do 

interesse público, elas abrem espaço para o aumento do cinismo entre os cidadãos 

e a propagação de teorias conspiratórias.  

Isso pode resultar em um ciclo vicioso de desconfiança e ineficácia, onde 

as decisões são cada vez mais vistas como ilícitas ou motivadas por interesses 

escusos, independentemente de sua legitimidade. (BADARÓ; BOTTINI, 2016, p. 

146). 

Para restaurar a credibilidade, as instituições devem adotar uma postura 

de transparência proativa, responsabilização e abertura ao escrutínio público. Isso 

envolve não apenas reconhecer falhas e erros passados, mas também tomar 

medidas concretas para prevenir a recorrência de tais problemas. (BADARÓ; 

BOTTINI, 2016, p. 147). 

A implementação de mecanismos robustos de fiscalização, a promoção 

de uma cultura de integridade e a valorização do diálogo com todas as partes 
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interessadas são passos essenciais nesse processo de reconstrução da confiança. 

(BADARÓ; BOTTINI, 2016, p. 147). 

Em última análise, a cegueira deliberada das instituições não é apenas 

um problema ético, mas também um desafio prático que afeta a capacidade de uma 

sociedade de enfrentar e resolver seus problemas mais prementes.  

A credibilidade recuperada é a chave para garantir que as instituições 

possam efetivamente servir ao público e manter a ordem social, econômica e política 

necessária para o progresso coletivo. (BADARÓ; BOTTINI, 2016, p. 147). 

No contexto jurídico, a aplicação da teoria da cegueira deliberada tem 

sido utilizada para responsabilizar indivíduos que evitam intencionalmente o 

conhecimento sobre atividades ilícitas em que estão envolvidos. Isso foi observado 

em casos notórios como a Operação Lava Jato e o Caso Mensalão no Brasil.  

Em termos de instituições financeiras, a crise financeira de 2008 serve 

como um exemplo negativo, onde a cegueira deliberada de muitos executivos e 

gestores financeiros em relação às práticas de empréstimos subprime e aos riscos 

associados exacerbou a crise. 

Para evitar essas consequências, é essencial que haja transparência e 

responsabilidade nas instituições públicas. Os líderes devem ser proativos na 

identificação e resolução de problemas, e deve haver mecanismos para garantir que 

a cegueira deliberada seja reconhecida e tratada. A confiança pública é um recurso 

valioso que, uma vez perdido, é difícil de recuperar. Portanto, é do interesse de 

todos que as instituições públicas operem com a maior integridade possível. 

 

3.3 PROPOSTAS PARA UMA UTILIZAÇÃO RESPONSÁVEL DO CONCEITO 

 

A utilização responsável do conceito de cegueira deliberada implica 

reconhecer e abordar as situações em que indivíduos ou entidades optam por 

ignorar informações ou evidências relevantes, muitas vezes para evitar 

responsabilidade legal ou moral.  

Propõe-se que, para uma aplicação consciente deste conceito, seja 

necessário um compromisso com a transparência e a ética. Isso envolve a criação 

de políticas claras que desencorajem a prática de evitar conhecimento 

intencionalmente, seja em ambientes corporativos, jurídicos ou pessoais.  
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Além disso, é essencial promover uma cultura de responsabilidade onde a 

omissão consciente de informações seja desestimulada e considerada inaceitável 

socialmente. Educação e treinamento contínuos sobre as implicações legais e éticas 

da cegueira deliberada podem reforçar a importância de manter-se informado e 

consciente das responsabilidades.  

A implementação de sistemas de denúncia e proteção para aqueles que 

expõem práticas de cegueira deliberada também é crucial para garantir que a 

verdade e a integridade prevaleçam.  

Assim, é necessário um esforço conjunto para revisar e, se necessário, 

reformar as leis que permitem ou incentivam tal comportamento, assegurando que a 

justiça e a responsabilidade sejam os pilares de todas as práticas sociais e 

empresariais. 

No caso da Ação Penal nº 470 do Supremo Tribunal Federal, a teoria da 

cegueira deliberada também foi abordada. O Ministro Celso de Mello acompanhou o 

voto do relator, Ministro Joaquim Barbosa, e votou pela condenação dos acusados. 

Ele afirmou que admite a possibilidade de configuração do crime de lavagem de 

dinheiro mediante dolo eventual, com base na teoria da cegueira deliberada. 

Segundo essa teoria, o agente finge não perceber uma situação ilícita para obter a 

vantagem desejada (STF, 2012). 

Em consonância, a ministra Rosa Weber, na página 1.273 do acórdão, 

abordou a teoria, reconhecendo sua aplicabilidade. Em seu voto na Ação Penal em 

questão, ela destacou a importância de critérios para a aplicação da cegueira 

deliberada, incluindo: i) o conhecimento do agente sobre a alta probabilidade de que 

bens, direitos ou valores sejam provenientes de crimes; ii) a atuação de forma 

indiferente a esse conhecimento; iii) a escolha deliberada do agente em permanecer 

ignorante sobre todos os fatos, quando houver alternativa (STF, 2012). 

A teoria da cegueira deliberada parece ganhar espaço na jurisprudência 

nacional. Embora mencionada apenas de forma breve por alguns ministros, seus 

fundamentos não foram rejeitados, sugerindo uma possível incorporação ao conceito 

de dolo em situações onde o agente deliberadamente ignora os elementos típicos. 

Atualmente, o país acompanha de perto a operação Lava-Jato, que 

envolve diversos crimes, especialmente a lavagem de dinheiro. Nesse contexto, a 

aplicação da teoria da cegueira deliberada tem sido amplamente discutida. Segundo 
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Badaró e Bottini (2012), para configurar o delito de lavagem de dinheiro, o agente 

deve ter plena consciência da origem ilícita dos bens, sendo o dolo eventual aceito 

apenas para os casos descritos no artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei 9.613/98. 

No entanto, no julgamento da Ação Penal 470 pelo STF, foi entendido que 

o dolo eventual pode ser aplicado a todas as formas de crime de lavagem de 

capitais. Portanto, é evidente a existência de diferentes posicionamentos sobre o 

tema, destacando a importância de um estudo mais aprofundado dessa teoria.  

No Brasil, a teoria da Cegueira Deliberada tem sido mais frequentemente 

aplicada em casos de lavagem de dinheiro, mas também está ganhando 

reconhecimento em outros tipos de crimes, como corrupção eleitoral, tráfico de 

drogas e receptação (GARCIA, 2013). 

O direito penal contemporâneo enfrenta uma constante busca por 

equilíbrio, desafiando legisladores, teóricos e intérpretes a encontrar soluções que 

simultaneamente protejam bens jurídicos coletivos e respeitem os direitos e 

garantias fundamentais dos cidadãos. 

Além disso, não se trata de responsabilidade penal objetiva, afinal seria 

aplicada ao indivíduo que de fato desconfia, mas coloca-se em posição de 

desconhecimento para beneficiar-se daquele ato, resguardando-se sob a segurança 

de futuramente poder alegar que não sabia. 

Portanto, o agente seria punido por uma conduta dolosa de difícil 

percepção pelo intérprete da lei, quando em análise superficial da conduta, podendo 

até mesmo não ser percebida. Mas, o julgador, ao descer ao casuísmo, analisando 

os detalhes específicos do caso, perceberá o dolo nas entranhas daquela ação, 

protegido e camuflado por um desconhecimento proposital dirigido escondê-lo. 

 

CONCLUSÃO 

 

A cegueira deliberada, enquanto fenômeno jurídico e social no Brasil, 

revela-se como um conceito de múltiplas camadas, cuja aplicação e interpretação 

têm evoluído ao longo do tempo. Desde suas primeiras menções nas cortes 

brasileiras, passando pelo emblemático caso da Operação Lava Jato, até as 

discussões atuais sobre ética e responsabilidade institucional, o conceito tem sido 
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tanto uma ferramenta para a promoção da justiça quanto um escudo para a 

impunidade.  

A análise histórica demonstra que, embora a cegueira deliberada possa 

servir como mecanismo para identificar e punir negligências dolosas, seu uso 

indevido pode resultar em consequências sociais e éticas profundas, minando a 

confiança nas instituições e perpetuando ciclos de corrupção e abuso de poder. 

A operação Lava Jato, em particular, destaca-se como um estudo de caso 

sobre os riscos e benefícios da aplicação do conceito de cegueira deliberada. Por 

um lado, a operação expôs redes de corrupção e incentivou uma maior 

transparência governamental; por outro, levantou questões sobre a objetividade e 

imparcialidade do sistema judiciário. Os impactos sociais do uso inadequado da 

cegueira deliberada são palpáveis, refletindo-se na descrença popular e na 

exigência de reformas estruturais. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo propor uma utilização 

responsável e criteriosa da cegueira deliberada, com mecanismos de controle e 

revisão que assegurem sua aplicação justa e equitativa.  

A educação continuada de profissionais do direito e a conscientização 

pública sobre os princípios éticos envolvidos são passos fundamentais para evitar os 

danos anteriormente observados.  

Além disso, a transparência e a responsabilização devem ser pilares na 

construção de uma sociedade mais justa, onde a cegueira deliberada não seja uma 

desculpa para a omissão, mas um instrumento para a verdade e a justiça. 

Em suma, a cegueira deliberada no Brasil é um reflexo das 

complexidades inerentes ao exercício do poder e da justiça. A conscientização sobre 

seu uso adequado e as consequências de sua aplicação imprópria são essenciais 

para o fortalecimento das instituições e para o avanço de uma cultura de integridade 

e responsabilidade.  

As propostas para uma utilização responsável do conceito, aliadas a um 

compromisso com a ética e a transparência, podem pavimentar o caminho para um 

futuro onde a justiça prevaleça sobre a conveniência e a negligência. 

Os desafios na aplicação da cegueira deliberada no Brasil são 

multifacetados e envolvem questões jurídicas, éticas e sociais. Juridicamente, o 

principal desafio é a definição precisa do que constitui cegueira deliberada, que deve 
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ser clara o suficiente para orientar as decisões judiciais sem permitir interpretações 

arbitrárias ou abusivas.  

A linha entre negligência e ignorância intencional é tênue e requer uma 

análise cuidadosa das intenções e do contexto em que as ações ocorreram. Além 

disso, a aplicação consistente do conceito pelos tribunais é crucial para evitar a 

percepção de parcialidade ou de tratamento desigual perante a lei. 

Do ponto de vista ético, o desafio está em garantir que a cegueira 

deliberada não seja usada como uma desculpa para a inação ou para evitar a 

responsabilidade. É necessário promover uma cultura de integridade e 

transparência, onde os indivíduos e as instituições sejam incentivados a agir 

proativamente na identificação e prevenção de atos ilícitos. Isso implica uma 

educação ética robusta e na criação de sistemas de incentivo e punição que 

reforcem comportamentos éticos. 

Socialmente, o desafio é restaurar a confiança nas instituições, que pode 

ser abalada quando casos de cegueira deliberada são expostos. A sociedade deve 

ser capaz de confiar que as autoridades e as instituições agirão com justiça e 

imparcialidade, e que haverá consequências para aqueles que optarem por ignorar 

deliberadamente a corrupção e outras formas de má conduta. Isso requer um 

esforço contínuo para melhorar a transparência e a responsabilidade em todos os 

níveis de governo e negócios. 

Outro desafio significativo é o equilíbrio entre a proteção dos direitos 

individuais e a necessidade de responsabilizar aqueles que se beneficiam 

indiretamente de atos ilícitos. A cegueira deliberada não deve levar a acusações 

injustas ou à criminalização da falta de conhecimento genuína.  

Portanto, é essencial que haja critérios claros e justos para determinar 

quando a ignorância de uma pessoa ultrapassa a inocência e se torna uma escolha 

consciente de não saber. 

Há o desafio de implementar mudanças legislativas e políticas que 

facilitem a aplicação adequada da cegueira deliberada. Isso pode incluir a reforma 

de leis existentes, a introdução de novas regulamentações e a melhoria dos 

processos judiciais.  

A colaboração entre os poderes legislativo, executivo e judiciário é 

fundamental para criar um ambiente onde a cegueira deliberada seja aplicada de 
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maneira eficaz e justa, contribuindo para o combate à corrupção e ao fortalecimento 

da democracia. 
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